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MENSAGEM N0 f;. QRR de M. de r in,^mh^ de 2007 

SenhorPresidente, ^ L ^ 0 ^ W w ^ V ( w ^ oS^fo^. 

Tenho a honra de submeter a essa augusta Assembléia Legislativa, 

por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação, com obediência 

aos dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei 

Complementar, que objetiva instituir o Sistema de Licitações do Estado do 

Ceará, alterar dispositivos da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2007, 

e dá outras providências. 

O projeto tem por objetivo estabelecer, agora em Lei 

Complementar, as normas básicas necessárias à integração e sistematização 

das licitações da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Ceará, 

visando à uniformização e padronização dos termos de referências, projetos 

básicos, editais e cartas-convites, planilhas de custos e procedimentos, 

conferindo regularidade, segurança, transparência, controle, eficiência e eficácia 

nas aquisições e alienações públicas. 

Pretende-se a vinculação operacional do Sistema de Licitações do 

Estado do Ceará à Procuradoria Geral do Estado, tendo em vista a função de 

controle da legalidade dos atos administrativos de competência deste órgão 

estadual, adotando-se como exemplo o que já ocorre com a Comissão Central 

de Concorrências, que, pelo projeto, passa também a integrar o Sistema. Por 

essa razão, propõe-se o projeto em forma de Lei Complementar, por ser o 

instrumento constitucional para a definição das competências da Procuradoria 

Geral do Estado. 

Por fim, o presente projeto visa á criação de cargos de provimento ^ 

em comissão, lotados na Procuradoria Geral do Estado, criando, assim, a s ^ ^ 
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condições mínimas necessárias para o eficiente exercício das atribuições de 

uma estrutura administrativa mínima para a o de.senvolvímento do Sistema de 

Licitações, na busca de conduzir a patamares de excelência a política e gestão 

de compras e alienações do Estado do Ceará. 

Na certeza de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 

haverão de conferir o indispensável apoio a esta propositura, solicito a Vossa 

Excelência emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a 

colocar o Projeto de Lei Complementar incluso em tramitação sob regime de 

URGÊNCIA, dado o seu relevante teor. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e a seus eminentes pares 

protestos de consideração e apreço. 

:ERREIRA GOMES 

ÍNADOR DO ESTADO DO 

EXCELENTÍSSIMO SR. 

DEPUTADO DOMINGOS GOMES AGUIAR FILHO 

PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
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LEI COMPLEMENTAR N 0 

Dispõe sobre o Sistema de Licitações do 
Estado do Ceará, altera dispositivos da Lei 
Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, 
e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art. 1 o Esta Lei Complementar tem por objetivo estabelecer as normas 
básicas necessárias â integração e sistematização das licitações da 
Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Ceará, visando à 
uniformização e padronização dos termos de referências, projetos básicos, 
editais e cartas-convites, planilhas de custos e procedimentos, conferindo 
regularidade, segurança, transparência, controle, eficiência e eficácia nas 
aquisições e alienações públicas. 

Art. 2 o Fica instituído o Sistema de Licitações do Estado do Ceará -
Central de Licitações, vinculado operacionalmente à Procuradoria Geral do 
Estado, composto de pregoeiros e membros de apoio, e de até doze comissões 
especiais de licitação, incluindo a Comissão Central de Concorrências prevista 
no Art. 48 da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, destinados a 
processar, respectivamente, as modalidades de licitação Pregão, presencial e 
eletrônico, e Concorrência, Tomada de Preço, Convite, Leilão e licitações com 
financiamento de instituições financeiras internacionais, para todos os órgãos da 
Administração Direta do Poder Executivo e para as suas autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Parágrafo Único. Pelo menos uma das Comissões Especiais previstas 
neste artigo será destinada exclusivamente às licitações com financiamento de 
instituições financeiras internacionais. 

Art. 3o Os pregoeiros e membros de apoio, e os componentes das 
Comissões de Licitações previstas no Art. 2 o desta Lei Complementar serão 
compostas por ato do Governador do Estado, ou por ato de autoridade por ele 
delegada, preferencialmente dentre servidores e militares dos Quadros dos 
órgãos da Administração Direta do Poder Executivo e servidores e empregados 
de suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. 

Art. 4 o Os servidores designados pregoeiros e membros de apoio, e os | 0 
designados componentes das Comissões de Licitações previstas no Art. 2 o desta 
Lei Complementar exercerão suas atribuições em regime de oito horas diárias e 
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qoa^ota horas semanais 
^ O s s e r v i d o r e s e e m p r ^ 

apoio,eos designados componentes das Comissões de Licitações p r e ^ 
Art 2^ desta Lei Complementar, permanecerão iotados em seos õrgãos e 
entidades, comexercicio na Procuradoria Gerai do Estado doranteoprazo de 
designação,ficando,apartir da pobiicação do ato de designação,afastados do 
exercicio das atriboições de seos cargos efetivos, fonções oo empregos, sem 
prejoizo das respectivas remonerações oo saiãrios. 

^ 2^ Cs militares designados pregoeiros e membros de apoio, oo 
designadoscomponentesdasComissõesdeLicitaçõesprevistas no Art sdesta 
Lei Complementar, permanecerão lotados em soas organizações militares, sem 
prejoizo de soa remoneração, e, na atividade designada, estarão no exercido de 
fonções de interesse do serviço militar ativo. 

Art.^EicainstitoidaaGratificação por Encargo de Licitação,devida pelo 
exercício das atriboições de Pregoeiroemembros de apoio,epelo exercício das 
atriboições das Comissões de Licitações previstas no Art. 2^ desta Lei 
Complementar,qoe será concedida nos segointes valores: 

I^PregoeiroePresidente de Comissão de Licitação:^2.000,00 ^dois 
milreais^ 

ll^lVIembros de ApoioelVIembro de Comissão de Licitação:^1.500,00 
^ommileqoinhentos reaise 

^^Nasaosênciasenos impedimentos do presidente de Comissão de 
Licitação, esse será sobstitoido por om dos membros da respectiva Comissão, 
designado pelo Governador do Estado. 

membroqoesobstitoiropresidentedeComissãode Licitação 
perceberáadiferençaentreagratificaçãoqoelhecorrespondaeadevidaao 
presidente, proporcionalmente aos dias de sobstitoição. 

^ ^ G s valores estabelecidos neste artigo serão revistos exclosivamente 
no mesmo indice geral de revisão dos servidores póblicos civis do Estado do 
Ceará,não podendo servir de baseenemcompotadoparaocálcolo de qoaiqoer 
vantagem oo acréscimo financeiro, não sendo incorporados para qoaiqoer fim, 
ineiosive aposentadoria 

^ Gs valores estabelecidos neste artigo serão devidos 
proporcionalmente aos dias de efetivo exercício. 

^ A Gratificação por Encargo de Licitação poderá ser percebida 
comolativamente com a representação de cargo em comissão da estrotora 
administrativa do Sistema de Licitações do Estado do Ceará. 

Art.^Eicam ratificados todos os pagamentos da gratificação prevista no 
inciso l^do Art. 132 daLein^^.820,de14 de maio de^74 ,aos militares, 
servidoreseempregados da Administração Oiretaelndireta do Estado do Ceará, 
designados pregoeiros, membros de apoio e componentes de Comissão de 
Licitação. 

Parágrafo Único. A gratificação prevista no Art. 5̂  será paga aos B 
servidoreseempregados da Administração Oiretaelndireta do Estado do Ceai^^ 

^ ^ 
O ^ o ^ o ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ D ^ O ^ o ^ ^ ^ ^ 

O ^ ^ ^ ^ O ^ ^ ^ O ^ ^ o ^ ^ ^ ^ O ^ ^ ^ ^ O ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ 

^ ^ 

^ 
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que, na data da publicação desta Lei Complementar, já estejam no exercício das 
atividades de licitação, e que ainda não perceberam a gratificação prevista no 
inciso IV do Art. 132 da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974, proporcionalmente 
aos dias de efetivo exercício. 

Art. 7 o Ficam incluídos os §§ 3o, 4o, 5o e 6 o no Art. 26, e alterada a 
redação do caput do Art. 48, todos da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março 
de 2006, com as seguintes redações: 

"Art. 26 (omissis) 

§ 3o A atribuição prevista no inciso III deste artigo será exercida pelo 
Núcleo de Aposentadorias e Pensões, integrante da estrutura 
administrativa da Consultoria Geral. 
§ 4 o Compete ao Chefe do Núcleo de Aposentadoria e Pensões a 
aprovação dos atos de aposentadoria, pensões, reservas e reformas, e 
dos pareceres referentes a esses atos, devendo submeter os atos e 
pareceres sobre reservas e reformas à homologação do Procurador Geral 
do Estado, que poderá, em entendendo necessário, determinar a 
submissão dos atos de aposentadoria e pensões, e pareceres referentes 
a esses atos, à sua homologação. 
§ 5o O Núcleo de Aposentadorias e Pensões terá por chefe um integrante 
da carreira de Procurador do Estado, nomeado pelo Governador do 
Estado para cargo de provimento em comissão de Direção Nível Superior, 
simbologia DNS-3. 
§ 6 o O Chefe do Núcleo de Aposentadorias e Pensões exercerá as 
funções de Sub-Chefe da Consultoria Geral." (AC) 

"Art. 48 Compete à Comissão Central de Concorrências processar e 
julgar as licitações realizadas na modalidade de Concorrência pela 
Administração Direta, autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, exceto licitações de publicidade dos 
órgãos e entidades da administração estadual." (NR) 

Art. 8 o Ficam criados 14 (quatorze) cargos de Direção Nível Superior, 
sendo 04 (quatro) de simbologia DNS-2 e 10 (dez) de simbologia DNS-3, e 07 
(sete) cargos de Direção Assessoramento Superior, de simbologia DAS-1, 
lotados na Procuradoria Geral do Estado. 

Art. 9o Esta Lei Complementar será regulamentada por Decreto do » o 
Governador, que definirá as competências, a organização e o funcionamento do ^ 
Sistema de Licitações do Estado do Ceará. 
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Art. 10 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 3o do 
Art. 48 da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 
do mês de de 

dias 

rreira Gomes 
ernador do Estado 

lò 
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UDO NO EXPEDIENTE DÃjgfcs&ShQ ORD1NÁRJA 
DESPACHO 

PublJgue-se e Induo-sc em Paura 
) ínciua-se Ordem do Dia e 
) Ejicamlnhc-se ao Gabineie 
) Encaminhe-sc 6 Comissão 
) Encaminhe-se ao Autor da 
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C O M I S S Ã O DE C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

M A T É R I A - ^ .vH^^Ju^ NrCó/â?^ • 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 73 / 1cLI &70Y 

\D 

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 
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.3% EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 

Em nw Rec. Pi*; 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Requer, de acordo com o Art.287 do Regimento 

Interno, urgência nas Mensagens 6950, 6953, 

6954 e 6955 do Poder Executivo 

Os deputados presidentes de comissão abaixo-assinados, no uso de suas atribuições legais e 

na forma regimental em especial o Art.287 do Regimento Interno, vêm, requerer a V.Exa. que, após 

consulta ao plenário, determine urgência nas Mensagens 6950 que "Unifica as perícias médicas 

do Estado do Ceará e dá outras providências; 6953 que "Altera dispositivo da Lei 13.875 

de 07 de fevereiro de 2007; 6954 que "Altera a Lei 13.809 de 10 de agosto de 2006" e 

6955 que "Dispõe sobre o sistema de licitações do Estado do Ceará e altera a Lei 

Complementar 58 de 31 de março de 2006. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em de dezembro de 2007 

M-^c, DEP ROBERTO CLAUDIO 

COM CIÊNCIA E TECNOLOGIA CfÓM TRAB,ADM E SERV PUBLICO 

DEP SAVIO PONTES 

COM FISC E CONTROLE 

«• oesiounowoM I O S I M . i m - i X r é x o ruoaa 
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Parecer n 0 LO. 810/07 

Mensagem n 0 6-955 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.942, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Dispõe sobre o Sistema de Licitações do Estado, altera os 

dispositivos da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, e dá 

outras providências, " 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

"Tenho a honra de submeter a essa augusta Assembléia 

Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fms de 

apreciação, com obediência aos dispositivos que disciplinam o 

processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar, que 

objetiva instituir o Sistema de Licitações do Estado do Ceará, alterar 

dispositivos da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2007, e dá 

outras providências. 

O projeto tem por objetivo estabelecer, agora em Lei 

Complementar, as normas básicas necessárias à integração e 

sistematização das licitações da Administração Pública Direta e 
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Indireta do Estado do Ceará, visando à uniformização e padronização 

dos termos de referências, projetos básicos, editais e cartas-convites, 

planilhas de custos e procedimentos, conferindo regularidade, 

segurança, transparência, controle, eficiência e eficácia nas 

aquisições e alienações públicas. 

Pretende-se a vinculação operacional do Sistema de 

Licitações do Estado do Ceará à Procuradoria Geral do Estado, 

tendo em vista a junção de controle da legalidade dos atos 

administrativos de competência deste órgão estadual, adotando-se 

como exemplo o que já ocorre com a Comissão Central de 

Concorrências, que, pelo projeto, passa também a integrar o Sistema. 

Por essa razão, propõe-se o projeto em forma de Lei Complementar, 

por ser o instrumento constitucional para a definição das 

competências da Procuradoria Geral do Estado. 

Por fim, o presente projeto visa à criação de 

cargos de provimento em comissão, lotados na Procuradoria Geral 

do Estado, criando, assim, as condições mínimas necessárias para o 

eficiente exercício das atribuições de uma estrutura administrativa 

mínima para o desenvolvimento do Sistema de Licitações, na busca de 

conduzir a patamares de excelência a politica e gestão de compras e 

alienações do Estado do Ceará." 

A Carta Política da República dispõe, em seu art. 

22, inciso XXV11, que é competência privativa da União legislar sobre 

normas gerais de licitação, em todas as modalidades, para as 
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administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

O Parágrafo Único deste mesmo artigo determina, 

por sua vez, que Lei Complementar poderá autorizar os Estados a 

legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste 

artigo, exatamente o que o faz o Projeto de Lei Complementar em tela. 

Por demais, a iniciativa de Leis que disponha 

sobre os servidores públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, seu regime jurídico e provimento de cargos é, efetivamente, 

de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto tratar-se 

de matéria referente à organização administrativa do Estado-Membro, 

consoante comando insculpido no art. 60, §2°, "o", "b", "c" e "rf", da 

Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1°, I I , "a", e "c", 

da Carta Política Federal. 

Neste sentido é o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, segundo o qual: "Os cargos públicos apenas podem ser 

criados e extintos por iei de iniciativa do Presidente da República. A declaração de 

desnecessidade sem amparo legal não é hábil a extingui-los." (RE 240.735-AgR, 

Rei. Min. Eros Grau, julgamento em 28-3-06, A/de 5-5-06) 

Cumpre, ainda, salientar que a propositura em 

foco, com o novo modelo de gestão, guarda relação com o princípio da 

eficiência administrativa preconizado no art. 37 da Constituição de 1988. 
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Está ainda o presente Projeto de Lei em 

consonância com o disposto na Lei Maior do Estado que preconiza, em 

seu art. 88, I I I , que é competência privativa do Governador do Estado 

iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição. 

Deste modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 17 de dezembro de 2007 

Jok&Leite Jucá Fiino -

PROCURADOR 

J 
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DESIGNO RELATOR S 

Comissão de Justiça, em jrj de de 2007 

faâMvt* 
PARECER 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: AfUOÚfífSn 

Comissão de Justiça, em 3(D de AI^PA^AÃA^ de 2007 

PRESIDENTE DA CCJR 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 /2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6955/2007. 

Altera o art. 3o do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 6955/2007, que dispõe sobre o 
Sistema de Licitações do Estado do Ceará, altera 
dispositivos da Lei Complementar n0 58, de 
3 f. 03.06, e dá ootras providências. 

Art. 1 o - O artigo 3 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6955/2007 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3 o - Os pregoeiros e membros de apoio, e os componentes das 
Comissões de Licitações previstas no Art. 2° desta Lei Complementar serão 
compostas por ato do Governador do Estado, ou por ato de autoridade por 
eie delegada, exclusivamente dentre servidores e militares dos Quadros dos 
órgãos da Administração Direta do Poder Executivo e servidores e 
empregados de suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 18 de 
dezembro de 2007. 

Ui 
,y 

Deputado HE 

f 
Justificativa / 

% 

A presente proposta valoriza o servidor público, dispondo a sua participação 
exclusiva ao cumprimento do art. 3o da Mensagem em tela. 

DeputadòTHpfl^FÉÇR&R 

«v O í i i a t M t o a t I C R C I W . w r • U O N & O lomma 

ÍONE: ia»H) m n i m • F M ; ( O U I J I » 7 > . i r u 

CEP «O.irO-tOD - FORTALEZA - CEARA 

• lt t o e i o Q H í t . ç o , br - mtp ' I n a 



j fMà 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania, em [Destaque 

Emenda Supressiva n.0 /2007 

Suprime o parágrafo 5°. do Art 5°. do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem o0. 6.955, de 12 de dezembro 
de 2007. 

Art. I o . Fica suprimido o parágrafo 5°. do Art 5°. do Projeto de Lei que acompanha a 

Mensagem n0 6.955, de 12 de dezembro de 2007. 

W , P t W B M W A D O B » ( » ^ ^ . Í W ^ T T m a 

n n t : w » m » T T « M : F A J T ^ n ^ g 

c e p ai>.w"a. Bo<i_. F o p T . L g M . C P ^ 

E-trÍM •«e 'of l ( l » .Qn bi - h inr) ' "w.»l «# i 
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Emenda Supressiva n.0 /2007 

Suprime o parágrafo 5°. do Art 5°. do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n". 6.955, de 12 de dezembro 
de 2007. 

Art. 1°. Fica suprimido o parágrafo 5°. do Art 5°. do Projeto de Lei que acompanha a 

Mensagem n° 6.955, de 12 de dezembro de 2007. 

Deputado Estadual 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 
Secretaria ito Plattejaniento e Gestão 

OFÍCIO GSN* 5 ,9/2007 Fortaleza, &o de dezembro de 20071 

Serv tço Ca P r o t o c o l o - *~ ' 

A* 
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Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo, apraz-nos encaminhar a V.Exa. a Repercussão 

Financeira relativa às Mensagens n0 6.953 e 6.955, ambas datadas de 12.12.2007, 

relativas a criação de cargos na "SEJUS e DER/DETRAN" e "PGE", 

respectivamente. 

Colocando-nos á disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-
nos 

atenciosamente 

Silvana Parente 
Secretária 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Domingos Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
com cópia para Deputado Nelson Martins 

m i f c ^ a . W i n t f M i nu mn^BB w l ttc 

Cenlro .Administraiivo Governador Virgílio Távora. Av. Gcn. Monw dc Albuquerque Lima. a n • Hd, SEPLAG • 3 o andar 
Cambeba • CEP: 60.830-120 - Fortalcza-CE - fone*: (85) ?10M517/I9 - fax: (85).~10M518 

xitc: WTVW.«plag.cc.gov.br 



/ 

ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Coordenadoria de Gestão Previdenciária 

I. REPERCUSSÃO FINANCEIRA RELATIVA A MENSAGEM N 0 6.953. de 12/12/07 

Solicitamos que seja revista Mensagem n° 6.953 uma vez que cita a criação de 09 cargos em comissão, de simbologia DAS-4. 
O art. 3° do projeto de Lei relativo a mensagem n 0 6.953/07 cria 13 cargos de Direção de Nível Superior e 09 de Direção de 
Assessoramento Superior, o que ocasiona um impacto financeiro, conforme tabela a seguir: 

CARGO Art. 3 o - SEJUS Art. 4 o - DER/DETRAN CARGO 
QTDE VALOR R$ MONTANTE QTDE VALOR R$ MONTANTE 

DNS-2 2 1.947.98 3.895,96 1 1.947,98 1.947,98 
DNS-3 11 1.363,58 14.999,38 11 1.363,58 14.999,38 
DAS-1 - - - 4 954,49 3.817,96 
DAS-2 - - - 2 715,87 1.431,74 
DAS-4 9 402,67 3.624,03 - - -
TOTAL 22 3.714,23 22.519.37 18 4.981,92 22.197,06 

IMPACTO FINANCEIRO COM A CRIAÇÃO DOS 40 CARGOS =: 44.716.43 

II. REPERCUSSÃO FINANCEIRA RELATIVA A MENSAGEM N 0 6.955, de 12/12/07 

CARGO QTDE VALOR R$ MONTANTE 
DNS-2 4 1.947.98 7.791,92 
DNS-3 10 1.363,58 13.635,80 
DAS-1 7 954,49 6.681.43 
TOTAL 21 4.266,05 28.109,15 

jp\ 
Sônia Maria Mesquita Moura 
Coordenadora da Gestão Previdenciária 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.955/07 

Dispõe sobre o Sistema de Licitações do Estado do Ceará, 
altera dispositivos da Lei Complementar n0 58, de 31 de 
março de 2006, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Esta Lei Complementar tem por objetivo estabelecer as normas básicas necessárias 
à integração e sistematização das licitações da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do 
Ceará, visando à uniformização e padronização dos termos de referências, projetos básicos, editais e 
cartas-convites, planilhas de custos e procedimentos, conferindo regularidade, segurança, 
transparência, controle, eficiência e eficácia nas aquisições e alienações públicas. 

Art. 2o Fica instituído o Sistema de Licitações do Estado do Ceará - Central de Licitações, 
vinculado operacionalmente à Procuradoria Geral do Estado, composto de pregoeiros e membros de 
apoio, e de até 12 (doze) comissões especiais de licitação, incluindo a Comissão Central de 
Concorrências prevista no art. 48 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, destinados a 
processar, respectivamente, as modalidades de licitação Pregão, presencial e eletrônico, e 
Concorrência, Tomada de Preço, Convite, Leilão e licitações com financiamento de instituições 
financeiras internacionais, para todos os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo e para as 
suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Parágrafo único. Pelo menos uma das Comissões Especiais previstas neste artigo será 
destinada exclusivamente às licitações com financiamento de instituições financeiras internacionais. 

Art. 3o Os pregoeiros e membros de apoio e os componentes das Comissões de Licitações, 
previstas no art. 2o desta Lei Complementar, serão compostas por ato do Governador do Estado, ou por 
ato de autoridade por ele delegada, preferencialmente dentre servidores e militares dos Quadros dos 
órgãos da Administração Direta do Poder Executivo e servidores e empregados de suas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Art. 4o Os servidores designados pregoeiros e membros de apoio, e os designados 
componentes das Comissões de Licitações previstas no art. 2o desta Lei Complementar exercerão suas 
atribuições em regime de 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais. 

§ I o Os servidores e empregados designados pregoeiros e membros de apoio, e os 
designados componentes das Comissões de Licitações previstas no art. 2o desta Lei Complementar, 
permanecerão lotados em seus órgãos e entidades, com exercício na Procuradoria Geral do Estado 
durante o prazo de designação, ficando, a partir da publicação do ato de designação, afastados do 
exercício das atribuições de seus cargos efetivos, funções ou empregos, sem prejuízo das respectivas 
remunerações ou salários. 

§ 2o Os militares designados pregoeiros e membros de apoio, ou designados componentes 
das Comissões de Licitações previstas no art. 2o desta Lei Complementar, permanecerão lotados em 
suas organizações militares, sem prejuízo de sua remuneração, e, na atividade designada, estarão no 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

exercício de funções de interesse do serviço militar ativo. 
Art. 5° Fica instituída a Gratificação por Encargo de Licitação, devida pelo exercício das 

atribuições de Pregoeiro e membros de apoio, e pelo exercício das atribuições das Comissões de 
Licitações previstas no art. 2o desta Lei Complementar, que será concedida nos seguintes valores: 

I - pregoeiro e Presidente de Comissão de Licitação: R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
I I - membros de Apoio e Membro de Comissão de Licitação: R$ 1.500,00 (um mil e 

quinhentos reais). 
§ 1° Nas ausências e nos impedimentos do presidente de Comissão de Licitação, esse será 

substituído por um dos membros da respectiva Comissão, designado pelo Governador do Estado. 
§ 2o O membro que substituir o presidente de Comissão de Licitação perceberá a diferença 

entre a gratificação que lhe corresponda e a devida ao presidente, proporcionalmente aos dias de 
substituição. 

§ 3o Os valores estabelecidos neste artigo serão revistos exclusivamente no mesmo índice 
geral de revisão dos servidores públicos civis do Estado do Ceará, não podendo servir de base e nem 
computado para o cálculo de qualquer vantagem ou acréscimo financeiro, não sendo incorporados para 
qualquer fim, inclusive aposentadoria. 

§ 4o Os valores estabelecidos neste artigo serão devidos proporcionalmente aos dias de 
efetivo exercício. 

§ 5o A Gratificação por Encargo de Licitação poderá ser percebida cumulativamente com a 
representação de cargo em comissão da estrutura administrativa do Sistema de Licitações do Estado do 
Ceará. 

Art. 6o Ficam ratificados todos os pagamentos da gratificação prevista no inciso IV do art. 
132 da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974, aos militares, servidores e empregados da Administração 
Direta e Indireta do Estado do Ceará, designados pregoeiros, membros de apoio e componentes de 
Comissão de Licitação. 

Parágrafo único. A gratificação prevista no art. 5° será paga aos servidores e empregados 
da Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará que, na data da publicação desta Lei 
Complementar, já estejam no exercício das atividades de licitação, e que ainda não perceberam a 
gratificação prevista no inciso IV do art. 132 da Lei n0 9.826, de 14 de maio de 1974, 
proporcionalmente aos dias de efetivo exercício. 

Art. 7o Ficam incluídos os §§ 3o, 4o, 5o e 6o no art. 26, e alterada a redação do caput do art. 
48, todos da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, com as seguintes redações: 

"Art. 26.... 
§ 3o A atribuição prevista no inciso III deste artigo será exercida pelo Núcleo de 

Aposentadorias e Pensões, integrante da estrutura administrativa da Consultoria Geral. 
§ 4o Compete ao Chefe do Núcleo de Aposentadoria e Pensões a aprovação dos atos de 

aposentadoria, pensões, reservas e reformas, e dos pareceres referentes a esses atos, devendo submeter 
os atos e pareceres sobre reservas e reformas à homologação do Procurador Geral do Estado, que 
poderá, em entendendo necessário, determinar a submissão dos atos de aposentadoria e pensões, e 
pareceres referentes a esses atos, à sua homologação. 

§ 5o O Núcleo de Aposentadorias e Pensões terá por chefe um integrante da carreira de 
Procurador do Estado, nomeado pelo Governador do Estado para cargo de provimento em comissão de 
Direção Nível Superior, simbologia DNS-3. 

§ 6o O Chefe do Núcleo de Aposentadorias e Pensões exercerá as funções de Sub-Chefe da 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Consultoria Geral." (NR) 
"Art. 48 Compete à Comissão Central de Concorrências processar e julgar as licitações 

realizadas na modalidade de Concorrência pela Administração Direta, autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, exceto licitações de publicidade dos órgãos e entidades da 
Administração Estadual." (NR) 

Art. 8o Ficam criados 14 (quatorze) cargos de Direção Nível Superior, sendo 4 (quatro) de 
simbologia DNS-2, 10 (dez) de simbologia DNS-3 e 7 (sete) cargos de Direção Assessoramento 
Superior, de simbologia DAS-1, lotados na Procuradoria Geral do Estado. 

Art. 9o Esta Lei Complementar será regulamentada por Decreto do Governador, que 
definirá as competências, a organização e o funcionamento do Sistema de Licitações do Estado do 
Ceará. 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 3o do art. 48 da Lei 

Complementar n0 58, de 31 de março de 2006. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de dezembro de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Lei Complementar 
ASSEMBLÉIA 03.01.08 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

AUTOGRAFO DE L E I COMPLEMENTAR NUMERO QUATRO 

Dispõe sobre o Sistema de Licitações do Estado do Ceará, 
altera dispositivos da Lei Complementar n0 58, de 31 de 
março de 2006, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Esta Lei Complementar tem por objetivo estabelecer as normas básicas necessárias 
à integração e sistematização das licitações da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do 
Ceará, visando à uniformização e padronização dos termos de referências, projetos básicos, editais e 
cartas-convites, planilhas de custos e procedimentos, conferindo regularidade, segurança, 
transparência, controle, eficiência e eficácia nas aquisições e alienações públicas. 

Art. 2o Fica instituído o Sistema de Licitações do Estado do Ceará - Central de Licitações, 
vinculado operacionalmente à Procuradoria Geral do Estado, composto de pregoeiros e membros de 
apoio, e de até 12 (doze) comissões especiais de licitação, incluindo a Comissão Central de 
Concorrências prevista no art. 48 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, destinados a 
processar, respectivamente, as modalidades de licitação Pregão, presencial e eletrônico, e 
Concorrência, Tomada de Preço, Convite, Leilão e licitações com financiamento de instituições 
financeiras internacionais, para todos os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo e para as 
suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Parágrafo único. Pelo menos uma das Comissões Especiais previstas neste artigo será 
destinada exclusivamente às licitações com financiamento de instituições financeiras internacionais. 

Art. 3o Os pregoeiros e membros de apoio e os componentes das Comissões de Licitações, 
previstas no art. 2o desta Lei Complementar, serão compostas por ato do Governador do Estado, ou por 
ato de autoridade por ele delegada, preferencialmente dentre servidores e militares dos Quadros dos 
órgãos da Administração Direta do Poder Executivo e servidores e empregados de suas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Art. 4o Os servidores designados pregoeiros e membros de apoio, e os designados 
componentes das Comissões de Licitações previstas no art. 2o desta Lei Complementar exercerão suas 
atribuições em regime de 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais. 

§ I o Os servidores e empregados designados pregoeiros e membros de apoio, e os 
designados componentes das Comissões de Licitações previstas no art. 2o desta Lei Complementar, 
permanecerão lotados em seus órgãos e entidades, com exercício na Procuradoria Geral do Estado 
durante o prazo de designação, ficando, a partir da publicação do ato de designação, afastados do 
exercício das atribuições de seus cargos efetivos, funções ou empregos, sem prejuízo das respectivas 
remunerações ou salários. 

§ 2o Os militares designados pregoeiros e membros de apoio, ou designados componentes 
das Comissões de Licitações previstas no art. 2o desta Lei Complementar, permanecerão lotados em 
suas organizações militares, sem prejuízo de sua remuneração, e, na atividade designada, estarão no 
exercício de funções de interesse do serviço militar ativo. 

Art. S^Fica instituída a Gratificação por Encargo de Licitação, devida pelo exercício das 
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atribuições dePregoenoemembros de apoio^epelo exerce 
Licitações previstas no art.^desta^i Complementa que será 

I-pregoeiroePresidentede Comissáo de Lie i taçáo:^2^^0(dois mii reaise 
^-membros de ApoioeMembro de Comissáo deLiei taçáo:RSL50^0^unmile 

quinhentos reaise 
^I^Nasausêneiasenos impedimentos do presidente de Comissão de Licitação, esse será 

substituído por um dos membros da respectiva Comissão, designado pelo Covemador do Estado. 
^^Cmembro que substituiropresidente de Comissão de Licitação perceberáadiíerença 

entreagratificaçãoqueÍbecorrespondaeadevidaaopresidente,proporcionaimenteaosdiasde 
substituição. 

^^Cs vatores estabelecidos neste artigo serão revistos exclusivamente no mesmo indice 
geral de revisão dos servidores públicos civis do Estado do Ceará, não podendo servir de baseenem 
computado paraocálculo de qualquer vantagem ou acréscimo financeiro, não sendo incorporados para 
qualquer fim, inclusive aposentadoria. 

^ ^ C s valores estabelecidos neste artigo serão devidos proporcionalmente aos dias de 
efetivo exercício. 

^^ACratificação por Encargo de Licitação poderá ser percebida cumulativamente coma 
representação de cargo em comissão da estmtura administrativa do Sistema de Licitações do Estado do 
Ceará. ^ ^ 

Art.^Ficam ratificados todos os pagamentos da gratificação prevista no inciso iV do art. 
132daLein^9.826,de 14de maio de 1974, aos militares, servidoreseempregados da Administração 
Diretaelndireta doEstado do Ceará, designados pregoeiros, membros de apoioecomponentes de 
Comissão de Licitação. 

Parágrafo único.Agratificação prevista no art.^será paga aos servidoreseempregados 
da Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará que, na data da publicação desta Lei 
Complementar, já estejamno exercício das atividades dclicitação,eque ainda não perceberama 
gratificação prevista no inciso IV do art. 132 da Lei n̂  9.826, de 14 de maio de 1974, 
proporcionalmente aos dias de efetivo exercício. 

Art. 7̂  Eicam incluídos os^3^,4^^e6^ no art. 26,ealteradaaredação do caput do art. 
48, todos da Lei Complementam^ 58, de31 de março de 2006, com as seguintes redações: 

"Art.26.... 
^ 3̂  A atribuição prevista no inciso 10 deste artigo será exercida pelo Núcleo de 

AposentadoriasePensões, integrante da estmtura administrativa da Consultoria Cerai. 
^4^ Compete ao Cbefe do núcleo de AposentadoriaePensõesaaprovação dos atos de 

aposentadoria, pensões, reservaserefbrmas,edos pareceres referentesaesses atos, devendo submeter 
os atosepareceres sobre reservaserefbrmasábomologaçãodoProcuradorCeraldoEstado,que 
poderá, em entendendo necessário, determinarasubmissão dos atos de aposentadoriaepensÕes,e 
pareceres referentesaesses atos,ásua homologação. 

^ ^ C N ú c l e o de AposentadoriasePensÕes terá por chefe um integrante da carreira de 
Procurador DoEstado, nomeado pelo Covemador do Estado para cargo de provimento em comissão de 
Direção Nível Superior, simbologia DNS-3. 

^6^CChefe do Núcleo de AposentadoriasePensões exercerá as funções de Sub-Chefe da 
ConsultoriaCeralB^^NR) 

^Art. 48 CompeteáComissão Central de Concorrências processarejulgar as licitações 
realizadas na modalidade de Concorrência pela Administração Direta, autarquias, fundações, empr̂ ^ 
públicasesociedades de economia mista, exceto licitações de publicidade dos õrgãoseentidades da 
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Administração Estadual." (NR) 
Art. 8o Ficam criados 14 (quatorze) cargos de Direção Nível Superior, sendo 4 (quatro) de 

simbologia DNS-2, 10 (dez) de simbologia DNS-3 e 7 (sete) cargos de Direção Assessoramento 
Superior, de simbologia DAS-1, lotados na Procuradoria Geral do Estado. 

Art. 9o Esta Lei Complementar será regulamentada por Decreto do Governador, que 
definirá as competências, a organização e o funcionamento do Sistema de Licitações do Estado do 
Ceará. 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 3o do art. 48 da Lei 

Complementar n0 58, de 31 de março de 2006. 
PAÇO DÁ ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

20 de dezembro de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. ELY AGUIAR . 
2. ° VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1.0 SECRETÁRIO' 
DEP. FERNANDO HUGO 

; 2.° SECRETÁRIO,, 
)̂EP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO-; 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4> SECRETÁRIO ' 
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